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RESUMO 
O presente artigo discorre sobre os agentes sociais que influem e modelam o espaço urbano; os 
proprietários dos meios de produção, os proprietários fundiários, os promotores imobiliários, o Estado 
e os grupos sociais excluídos. Com estas análises sobre cada agente ficarão evidentes todo o conjunto 
de consequências que permeiam as relações entre eles, pois são justamente essas relações os fatores 
determinantes na organização espacial e na estruturação das cidades. Também serão explicitadas 
algumas das consequências das ações destes agentes, que acabam por gerar problemáticas urbanas, 
como a multiplicação de centralidades, especulação imobiliária, favelização e segregação 
socioespacial. Ao fim deste trabalho, será demonstrado em um caso especifico, a cidade de Macapá-
Ap, a forma que tais agentes se manifestam e influem na expansão e dinâmica de uma cidade da 
região norte do Brasil. 
 
Palavras- chave: Espaço Urbano, Agentes Sociais, Problemáticas Urbanas, Macapá-Ap. 
 
ABSTRACT 
This article discusses the social agents that influence and shape the urban space; owners of the means 
of production, landowners, property developers, the state and excluded social groups. With these 
analyzes on each agent, the whole set of consequences that permeate the relationships between them 
will become evident, as these relationships are the determining factors in the spatial organization and 
structuring of cities. Some of the consequences of the actions of these agents will also be explained, 
which end up generating urban problems, such as the multiplication of centralities, real estate 
speculation, slums and socio-spatial segregation. At the end of this work, the city of Macapá-Ap will 
be demonstrated in a specific case, the way that these agents manifest themselves and influence the 
expansion and dynamics of a city in the northern region of Brazil. 
 
Keywords: Urban Space, Social Agents, Urban Issues, Macapá-Ap. 
 
1 INTRODUÇÃO 
Os agentes sociais que influem e modelam o espaço urbano são os proprietários dos meios de 
produção, proprietários fundiários, promotores imobiliários, o Estado e os grupos sociais excluídos 
(CORRÊA, 1995). Ao analisá-los percebe-se a dinâmica da relação entre eles e seus reflexos na 
cidade, relações estas que determinam a organização espacial e a estruturação do espaço urbano. Os 
agentes, devido a seu caráter transformador da paisagem urbana, produzem geralmente modificações 
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drásticas, que comumente, pela falta de planejamento, levam a sérias problemáticas no cenário 
urbano como, por exemplo, a multiplicação de centralidades urbanas que aumentam as fronteiras entre 
os habitantes das cidades, que se veem num contexto de desigualdades pronunciadas, 
acentuando-se ainda mais do ponto de vista espacial através da especulação imobiliária, que por 
sua vez leva ao processo de favelização, e ambas levam à segregação socioespacial. 
Para que as funções e efeitos dos agentes sociais sobre a produção e transformações no espaço 
urbano sejam compreendidos em sua plenitude, é necessária a elucidação do conceito de espaço 
urbano. “Eis o que é espaço urbano: fragmentado e articulado, reflexo e condicionante social, um 
conjunto de símbolos e campo de lutas.” (CORRÊA, 1995, p. 9). 
Sendo assim, podemos interpretar o espaço urbano como um conjunto de espaços menores de 
usos distintos que se relacionam entre si como, por exemplo, centros comerciais, áreas industriais, 
residenciais, de importância histórica, enfim, todas as paisagens que permeiam as relações 
socioeconômicas de uma cidade, relações estas determinadas pelos agentes sociais, os responsáveis 
pela conformação espacial e maneira de como a cidade irá se expandir e crescer. Portanto, o espaço 
é produzido, definido e transformado pelo reflexo das relações que envolvem os agentes sociais. 
Estes agentes sociais que tem o grande poder de produzir espaços são: os proprietários dos 
meios de produção, os que mais buscam novos espaços para se expandir os proprietários fundiários, 
aqueles que valorizam suas posses de terra e procuram extrair o máximo delas, os promotores 
imobiliários, que muitas vezes tornam-se proprietários fundiários, pois seus investimentos se 
fundamentam em comercialização de terras, o Estado, agente que deveria ter a ultima palavra nas 
transformações urbanas e garantir o cumprimento do principio da coletividade, mas acaba sendo 
facilmente persuadido pelos três primeiros, e finalmente os grupos sociais excluídos, estes que 
provocam as mudanças mais drásticas na paisagem, justamente pela falta de amparo do poder público 
em remanejá-los para ambientes mais adequados e com melhor infraestrutura. 
Pode-se afirmar que os três primeiros agentes representam as vontades da iniciativa privada, 
ou seja, são estes os agentes que mais interferem no cenário urbano, pois a única barreira que têm que 
transpor é a do Estado, o que não se constitui como uma barreira de fato, já que ele facilmente prioriza 
os investimentos dos maiores detentores de poder aquisitivo serve aos interesses da iniciativa privada, 
em detrimento do clamor dos grupos sociais excluídos, que completamente ignorados e negligenciados 
procuram espaços, muitas vezes inadequados do ponto de vista ambiental, para habitar iniciando por 
conta própria a urbanização de suas áreas, já que dificilmente o Estado cumpre o seu papel de fornecer 
a estrutura mínima necessária para a habitação da população mais pobre. 
Essa desigualdade na conformação espacial da cidade é reflexo de um tipo de hierarquização 
onde no topo se encontram as necessidades dos agentes da iniciativa privada, no meio o Estado, 
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 2, p. 8307-8319, feb. 2020.    ISSN 2525-8761 
8309  
manipulado pelo primeiro, e na base os grupos sociais excluídos, os mais atingidos. Neste ponto, a 
cidade, ambiente que deveria se construir sobre o pilar da coletividade e homogeneidade, torna-se um 
ambiente de desigualdades notáveis, cujo principio básico parece ser a segregação, problemática séria 
que fere a vitalidade das cidades, que ao invés de constituírem um espaço único de ampla convivência, 
na verdade são espaços fragmentados, como pequenas ilhas, independentes solitárias e que 
dificilmente estabelecem relações entre si. 
Após extensa pesquisa bibliográfica, enfatizando Corrêa (1995), analisou- se o contexto 
urbano da cidade de Macapá-AP, referente à sua expansão, características e peculiaridades, para que 
se possa apreender como estes agentes produtores do espaço agem na dinâmica urbana de uma capital 
da região norte do Brasil. 
 
2 DOS AGENTES DO ESPAÇO URBANO 
2.1 OS PROPRIETÁRIOS DOS MEIOS DE PRODUÇÃO 
Segundo Corrêa (1995), os proprietários dos meios de produção são os donos de empresas, 
fábricas, lojas, etc., ou qualquer outro meio e/ou objetos de trabalho. É o agente que mais consome 
espaço devido às suas atividades fabris. Comumente este agente atua implantando grandes centros 
industriais que atraem investimentos e infraestruturas, o que por sua vez influi no funcionamento dos 
demais espaços urbanos, podendo acarretar benefícios ou prejuízos ao contexto socioeconômico das 
cidades. 
Um grande exemplo das “metamorfoses do espaço” (SANTOS, 2008) operadas pelos grandes 
industriais e comerciários é o caso da implantação de grandes investimentos comerciais como os 
shoppings center que se tornam também agentes modeladores do espaço, pois atribuem valor ao 
entorno dos espaços onde são implantados. Num instante, uma área antes considerada inóspita, até 
abandonada, com a inauguração de um shopping torna-se o foco da cidade, um espaço cobiçado, 
privilegiado. E é nesse interim que se iniciam as problemáticas como a especulação imobiliária e a 
segregação socioespacial. 
Com a inserção de um investimento comercial de grande porte, os terrenos ao redor começam 
a valorizar, e o que inicialmente era um espaço que podia ser vendido a baixo preço, subitamente 
sobe para um valor exorbitante tornando-se inacessíveis para as parcelas de menor poder aquisitivo 
da população. Os investimentos levam a novas infraestruturas, centralidades, atraem a elite 
consumidora e repelem os desfavorecidos, que se veem obrigados a ocupar áreas ainda mais distantes 
e muitas vezes totalmente inadequadas do ponto de vista ambiental, com terrenos acidentados e de 
difícil acesso, sem qualquer suporte do poder público, que é o caso das favelas, que praticamente se 
urbanizam sozinhas. Outro exemplo prático é o Garden shopping, na cidade de Macapá, 
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empreendimento que impulsionou outros investimentos em um espaço antes considerado de pouco 
apelo imobiliário, que servia apenas como paisagem complementar aos passageiros que transitam 
diariamente entre Macapá e o município de Santana. A área antes pouco cotada para novas 
infraestruturas, hoje conta com distintos usos de solo em suas imediações, tais como: anexos de órgãos 
institucionais, loteamentos e condomínios fechados e um espaço de comercialização de vendas no 
atacado. 
2.2 OS PROPRIETÁRIOS FUNDIÁRIOS 
São grandes proprietários de terras - latifundiários - que possuem a maior parte das 
propriedades rurais. Os proprietários fundiários buscam o uso mais remunerador possível para suas 
terras, especialmente uso comercial ou residencial de STATUS. Estes estão interessados no valor de 
troca da terra e não no seu valor de uso (CORRÊA, 1995). 
Como para estes agentes a troca importa mais do que o uso da terra, eles mostram-se muito 
interessados na expansão urbana, pois isto ressulta na conversão de áreas rurais para áreas urbanas e 
esta ação torna suas terras mais valorizadas com a chegada de infraestrutura pública, no entanto, é 
importante frisar que tal ação só é execuatada quando é possivel vislumbrar a rentabilidade desta troca 
sendo superior aos resultados da produção agrícola. 
Corrêa (1995) também afirma que a transição de terras rurais para urbanas depende de uma 
série complexa de fatores como o aparecimento de novas camadas sociais advindas de fluxos 
migratórios, a ação do Estado, por meio de suas politicas e as caracteristicas morfológicas da área em 
questão, que podem valorizá-la ou desvalorizá-la diante o mercado imobiliário. 
Diante da situação anteriormente citada, os proprietários fundiários podem acabar tornando-
se promotores imobiliários, vendendo, loteando e construindo edificações (CORRÊA, 1995), pois se 
considerarmos o fator características morfológicas e nível de investimentos do Estado nas áreas ou 
em seus entornos, criam-se dois novos contextos, as áreas privilegiadas por condições ecológicas 
favoráveis ao uso e contemplação, que viram lugar de investimentos de alto padrão, e as áreas que 
carecem destes privilégios, recebem loteamentos populares. No primeiro contexto os proprietários de 
terras convertem-se em promotores imobiliários por atrair a parcela da população de maior poder 
aquisitivo, no segundo, apenas dividem suas terras e iniciam a venda dos lotes, cabendo aos próprios 
compradores a construção da habitação ou ao Estado, restando a este último ainda a questão da 
infraestrutura mínima. 
2.3 OS PROMOTORES IMOBILIÁRIOS 
De acordo com Corrêa (1995), o espaço urbano é fragmentado, pois possui diferentes tipos de 
uso como áreas comerciais, industriais, residenciais ou de expansão urbana. No entanto, essas 
diversas áreas encontram-se ligadas através dos fluxos, ou seja, pela circulação de pessoas, 
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mercadorias, investimentos ou decisões, no qual o setor imobiliário é responsável por ações 
determinantes que resultam na mudança da paisagem do espaço urbano. Esta paisagem se delineia de 
acordo com as transformações das cidades, ou seja, o crescimento de locais públicos e privados 
como condomínios residências, praças e prédios, assim como áreas de periferia e áreas de ressaca.1 
O setor imobiliário define ações como a comercialização, financiamento de terrenos. Nesse 
sentido esse setor organiza o espaço de forma hierárquica, onde existem áreas mais valorizadas e 
áreas menos valorizadas, gerando uma segregação social. Estas forças/tipos de capital que ocupam a 
cidade e o campo estão constantemente em lutas, desenvolvendo a especulação sobre o uso do solo e 
seu valor de troca (SANTOS 1988). 
Na citação de Santos percebe-se que o processo de produção do espaço urbano, delineado 
pelos promotores imobiliários, colocam à venda os loteamentos, os quais normalmente possuem 
pouca ou nenhuma infraestrutura para a classe mais baixa. Dessa forma os promotores reorganizam 
o espaço geográfico produzindo loteamentos para a classe alta, que possui maior renda, incorporando-
os nas melhores áreas da cidade, onde possuem maior infraestrutura, saneamento e beleza construindo 
edifícios com arquitetura que atrai o publico destinado. Nota-se que a construção para as pessoas de 
classe baixa dar-se quando é rentável para o capital imobiliário ou quando é subsidiada pelo estado. 
Observa-se que antes de um loteamento começar a ser construído, aquele local era bem abandonado, 
após a construção do mesmo ocorre à instalação de mercados, centros e as ruas passam a ser asfaltadas 
e saneadas. Modificando assim a paisagem da cidade. 
Diante disto, destaca-se o promotor imobiliário como agente principal do espaço, pois é quem 
especula, negocia as ações, ou seja, valoriza e desvaloriza áreas. São agentes produtores do espaço 
que monopolizam a especulação no mercado imobiliário, num processo no qual a terra se torna o bem 
de maior valor como mercadoria concebe um papel tipicamente capitalista. 
Para Harvey “o solo e suas benfeitorias são, na economia capitalista contemporânea, mercadorias” 
(HARVEY, 1980, p.135) onde a terra se transforma em mercadoria no momento em que passa a ser 
explorada com a finalidade de atender ao capital. 
2.4 O ESTADO 
A atuação do Estado na produção do espaço urbano está relacionada às leis e normas criadas 
para organizar a cidade, ainda que nem sempre se cumpram. São, porém, fundamentais para o 
ordenamento do espaço, em que o Estado possui o direito de intervir em qualquer atividade irregular 
por ser o detentor do poder de regularização do modo de uso, apropriação e desapropriação do solo. 
 
1 Ressaca, de acordo com Néri (2004), é uma expressão regional empregada para designar um ecossistema típico da zona costeira 
do Amapá. São áreas encaixadas em terrenos quaternários que se comportam como reservatórios naturais de água, caracterizando-
se como um ecossistema complexo e distinto, sofrendo os efeitos da ação das marés, por meio da rede formada de canais e igarapés 
e do ciclo sazonal das chuvas (PORTILHO, 2010). Segundo a legislação estadual estas áreas são áreas de preservação permanente 
(CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAPÁ, 1991). 
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Dentro desse contexto o estado possui diversas políticas de controle de ocupação, que 
contribuem significativamente na produção do espaço. Isso pode ser percebido nas taxas de ocupação 
que são cobradas, nas normas que limitam as áreas ocupadas pelos imóveis e o seu gabarito, assim 
como a regulação do preço das terras, entre outros. 
Por outro lado, dentro do espaço urbano existem outros agentes sociais detentores de poder 
que estão visando apenas o seu próprio lucro e acabam entrando em conflito com o estado com o 
objetivo de domínio do solo, aliando-se a estratégias políticas na tentativa de convencer o Estado, 
proprietário das terras, a ceder espaço para uma determinada forma de uso. 
O Estado é um dos agentes que mais influenciam na produção do espaço, pois tem o poder de 
decisão, regularizando e controlando as formas de uso e ocupação do solo, também é o que investe 
em infraestrutura adequada, sendo que esta acaba valorizando as terras por oferecerem melhores 
condições de ocupação, e assim atraindo diversos investimentos. Geralmente esses benefícios estão 
nas áreas centrais das cidades, e isso vem acompanhado por diversos problemas sociais. 
Apesar de o Estado ter o poder de controlar as práticas ilegais de ocupação, suas politicas não 
favorecem a todos, ou seja, nem todos tem acesso aos benefícios. As normas e politicas de 
regularização do solo acabam intensificando a desigualdade social e segregação espacial, pois vem 
favorecendo as classes de maior poder aquisitivo. Assim, os marcos legais que cabem ao Estado, 
acabam por favorecer alguns agentes mais do que outros. 
Este marco não é neutro, refletindo o interesse dominante de um dos agentes, e 
constituindo-se, em muitos casos, em uma retórica ambígua, que permite que haja 
transgressões de acordo com os interesses do agente dominante (CORRÊA, 1995, 
p. 12). 
 
Desta forma, agentes como os grupos sociais excluídos ficam relegados ao segundo plano, e 
como o estado não assume a função imparcial que deveria, e acaba por trabalhar mais pelos 
interesses dos agentes dominantes, o que muitas vezes o autorga a ele a responsabilidade de conter 
as inquietações dos grupos sociais excluídos por meio dos mecanismos que ele dispõe. 
Fernandes (2001) exemplifica quais os verdadeiros interesses das políticas habitacionais 
promovidas pelo Estado: “A política habitacional demonstra que as políticas setoriais têm servido 
mais aos interesses do capital imobiliário privado e formação de redutos eleitorais ao atendimento 
das necessidades de moradia”. 
2.5 OS GRUPOS SOCIAIS EXCLUÍDOS 
O cenário urbano evidencia muitas disparidades em relação aos bens e serviços 
disponibilizados a sociedade, pois, por vezes, em meio ao processo de urbanização e na ação dos 
agentes dominantes, nota-se com clareza uma tendência de separatividade. Classes de menor poder 
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aquisitivo são diretamente prejudicadas, relegadas a condições insalubres, baixo nível de escolaridade 
e desemprego. 
A produção do espaço urbano pelos agentes sociais já faz parte da realidade das cidades e se 
nota através das ocupações irregulares. O processo de ocupação das terras foi feito de forma 
desordenada e cresce ainda mais, por conta da necessidade de moradia deste grupo. 
É dentro desse contexto que estão o surgimento de áreas de ressaca, cortiços e favelas, que são 
áreas ocupadas de formas irregulares, muitas vezes em condições precárias, sendo estas algumas das 
alternativas de refúgio para a classe de baixa renda, geralmente em áreas próximas do centro das 
cidades. Esse processo de ocupação de terras públicas e até mesmo privadas é que torna os agentes 
excluídos verdadeiros produtores e modeladores do espaço, começando pelo seu próprio habitat 
(CORRÊA, 1995). 
 
Figura 1 – Área de ressaca na cidade de Macapá-Ap. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: disponivel em: https://selesnafes.com/2018/06/justica-determina-desocupacao-de- 
entorno-do-igarape-do-jandia/. Acesso em 19/08/2019. 
 
A atuação desses agentes excluídos cria uma nova dinâmica no cenário urbano e muda a 
paisagem das cidades a partir do momento que ocupam novas áreas sem nenhum planejamento, sendo 
assim, estes grupos sociais muitas vezes agem por conta própria criando pouco a pouco meios de 
sobrevivirem mesmo sem o auxilio do Estado, criando infraestrutura mínima (ligações clandestinas 
de água e luz) para suas moradias e gerando meios de adquirir renda com atividades comerciais 
informais. 
Mas o Estado também busca agir neste contexto, seja por motivações advindas de pressão 
popular ou pretenções eleitoreiras, ele muitas vezes, no intuito de uma resposta rápida, colabora com 
o processo de ocupações irregulares ao levar estruturas básicas como fornecimento de água e energia 
elétrica criando mais condições de moradia e também atraindo mais habitantes para essas áreas. Esse 
processo acaba se consolidando, formando comunidades e até mesmo originando novos bairros. 
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Outra resposta do Estado que também pode ser percebida é criação de conjuntos habitacionais, 
uma alternativa que consiste na realocação dos moradores de áreas precárias para outros espaços mais 
estrututurados. Esta atitude que diferentemente da anterior necessita de mais tempo para ser 
executada, consiste no reordenando da cidade, levando até a população de baixa renda melhores 
condições de moradia e saneamento básico, entretanto, muitas vezes esses conjuntos são construídos 
em áreas distantes, carentes de boa infraestrutura do entorno e equipamentos urbanos adequados, o 
que acaba ocasionando a segregação socioespacial e acentuando a desigualdade entre as classes 
sociais. 
 
Figura 2 – Conjunto habitacional Macapaba em Macapá-AP. 
 
 
Fonte: disponível em: https://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=1590841. Acesso em 
19/08/2019. 
 
3 AÇÃO DOS AGENTES PRODUTORES NO CASO DA CIDADE DE MACAPÁ-AP 
A cidade de Macapá, capital do Estado do Amapá, na região Norte do Brasil, é a única capital 
brasileira cortada pela linha do Equador e está situada à margem esquerda do Rio Amazonas. 
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Figura 3 – Mapa do Estado do Amapá. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: adaptado de IBGE (2008) 
 
A história desta cidade remonta ao ano de 1738, a um pequeno destacamento militar enviado 
para proteger e povoar este território de posição estratégica muito relevante para a Coroa Portuguesa. 
Em 1758 o pequeno povoado que surgira deu lugar a Vila de São José de Macapá, que, posteriormente, 
com a construção da Fortaleza de São José de Macapá evoluiu gradativamente (IBGE- MACAPÁ, 
2016). 
 
Macapá é uma cidade que cresceu, inicialmente, a partir de sua orla fluvial, que foi 
ocupada em torno da Fortaleza de São José de Macapá. A cidade que nasce a partir 
da fortificação de São José de Macapá, em 1856, tem o objetivo de servir como 
defesa do território para a colônia portuguesa (FERREIRA; AMORIM; SANTOS, 
2016, p. 161). 
 
Por volta de 1940, o crescimento populacional de Macapá se intensificou de forma 
significativa, devido a alguns fatores como a elevação da condição de Território Federal do Amapá, 
sendo desmembrado do Estado do Pará, e a chegada de grandes projetos e investimentos no setor da 
indústria, como a Indústria de Mineração e Comércio – ICOMI LTDA (chegada dos agentes 
“proprietários dos meios de produção”). Esta década tem relevância para a história desta cidade, pois 
até então nunca havia ocorrido um crescimento populacional tão expressivo. 
Na década de 40, observa-se uma influência de fatores raciais com relação a cada grupo social 
que ocupava a cidade de Macapá, conforme este fator observa- se uma tendência de que a parte da 
população que consistia em pessoas brancas ocupava a área central da cidade, enquanto que as outras 
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variações raciais como negros e mestiços ocupavam as áreas mais afastadas do centro, porém, ações 
do governo da época, começaram a ser implantadas para redefinir a organização da cidade e da 
sociedade macapaense, sendo assim, infere-se deste momento histórico que o agente de maior 
dominância na época era o poder público (PORTILHO, 2010). 
É com o intuito de criar um novo padrão de cidade, que o governo do Território 
Federal do Amapá passa a promover remanejamentos e implementar a política de 
modernização da cidade de Macapá, uma nova cidade, uma nova forma de se 
organizar, pensar e agir influenciando os padrões sócio-culturais locais 
(PORTILHO, 2010, p.8). 
 
Assim, a cidade de Macapá cresce de forma expressiva e vê a construção de seus primeiros 
prédios públicos, conjuntos habitacionais e escolas, além de ter sua economia alavancada pela 
chegada de grandes empreendimentos como a ICOMI LTDA e passou a ser vista como uma cidade 
de oportunidades em virtude da geração de empregos que estes empreendimentos provocavam. 
Antes de continuar a cronologia da história da cidade de Macapá, cabe destacar, para o melhor 
entendimento do processo de crescimento desta cidade, algumas pecurialidades geográficas. 
Macapá está inserida quase que em sua totalidade na bacia hidrográfica do Rio Jari e sua 
hidrografia é diversificada composta por rios, igarapés, lagoas e áreas de ressaca (reservatórios naturais 
de água que auxiliam na drenagem das águas da chuva garantindo o equilibrio do ecossistema), desta 
forma, infere-se que a porcentagem de áreas de terra firme é limitada o que influencia diretamente o 
crescimento e dinâmica da cidade. 
 
A cidade possui uma rede hidrográfica peculiar, com a presença de áreas de 
ressaca, lagos, igarapés, drenagens e canais que se meandram no espaço urbano. 
No entanto, essa rede hidrográfica sofre com ocupações espontâneas, poluição e 
aterramentos que acabam por diminuir sua capacidade de drenagem e a 
amenidade física proporcionada como corredores de vento (FERREIRA; 
AMORIM; SANTOS; 2016, p. 161). 
 
Outro período de muita relevância para a compreensão do crescimento e dinâmica da cidade 
é a década de 1980, quando o Amapá foi elevado a condição de unidade federativa do Brasil. A 
expansão da cidade foi se intensificando ainda mais, crescendo em direção aos eixos norte, oeste e 
sul, sendo estes dois últimos eixos uma situação mais particular, pois nele verificaram-se o inicio do 
processo de conurbação com o segundo maior município do Estado, Santana. 
Em 1980 ainda havia expressiva influência dos fluxos migratórios na dinâmica da cidade e 
com ausência de politicas eficazes de ordenamento, as ocupações irregulares foram se intensificando 
e os grupos sociais excluídos começaram a construir suas moradias nas áreas de ressaca. Esta é uma 
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das maiores problemáticas a serem resolvidas pelo poder público, atualmente, existem algumas 
inciativas como a construção de conjuntos habitacionais em pontos periféricos da cidade. 
Na decada de 90 até os dias atuais, os agentes “promotores imobiliários” têm influido mais 
significativamente na expansão da cidade, abrangendo os 3 eixos de expansão anteriormente citados 
(norte, sul e oeste), através da grande proliferação de loteamentos e condomínios, que se iniciou pelo 
eixo sul, onde a construção de um novo Shopping Center consolidou uma nova centralidade urbana. 
Esta problemática configura-se como mais um desafio a construção de uma cidade mais eficiente, pois 
a especulação imobiliária intensa, o aumento do fluxo de veículos e consequentemente da poluição, 
a segregação socioespacial, entre outras consequências desta questão, exigem que o Estado assuma 
o seu papel como moderador entre os interesses públicos e privados e elabore politicas eficazes para 
que a cidade cresça de forma mais saudavél e com o devido planejamento. 
 
Figura 4 - Localização dos empreendimentos imobiliários em Macapá, 2010 a 2016. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: SILVA (2018). 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É importante perceber e interpretar o modo como se dão as relações entre os agentes sociais 
no espaço urbano e como elas se refletem espacialmente na construção das cidades para então se 
conceber planejamentos, políticas e projetos mais adequados e eficazes para o melhor 
desenvolvimento da cidade, pois ao observar tais agentes e suas influências entende-se a causa e 
disseminação de muitas problemáticas urbanas, que fragmentam ainda mais o espaço, criando 
fronteiras físicas e sociais. 
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As fronteiras físicas podem ter sido reduzidas no mundo amplamente globalizado atual, no 
entanto, as cidades se movimentam na direção contrária desse pensamento, se dividindo cada vez 
mais, criando fronteiras, abismos sociais absurdos em nome de uma falsa ideia de segurança, visando 
a lucratividade, a individualidade, o egoísmo assim distanciando-se do sentido de sociedade, de 
unidade, das cidades ideais, voltadas para o coletivo, com a conciliação entre as distintas realidades 
sociais, onde o mínimo de infraestrutura e boa qualidade de vida seja acessível a todos os habitantes, 
ações que fortalecem a cidade como um todo. 
É certo que os investimentos da iniciativa privada são necessários e indissociáveis do contexto 
urbano, porque são vitais para o seu desenvolvimento e expansão, no entanto, o Estado que é tão 
omisso quanto às suas tomadas de decisão deveria colocar às suas responsabilidades para com o 
coletivo acima dos interesses individuais para que aja uma amenização quanto a questão do espaço 
urbano como campo de luta social, estas que só ocorrem em virtude dos constantes conflitos entre os 
interesses públicos e privados. 
A segregação socioespacial é um dos reflexos mais prejudiciais das relações entre os agentes 
sociais produtores do espaço, pois interfere drasticamente na vitalidade urbana da cidade, que com as 
classes mais pobres, as mais populosas sendo repelidas para as áreas mais periféricas, os centros 
comerciais e espaços públicos próximos acabam se tornando desérticos, com aparência de desabitado, 
assim a cidade sofre, torna-se monótona, sem os fluxos que fazem dela tão ativa, tão viva. 
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